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CF, art. 156, II
Art. 156. Compete aos Municípios instituir 

impostos sobre:
[...]
II - transmissão "inter vivos", a qualquer título, 
por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza 
ou acessão física, e de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os de garantia, bem como 
cessão de direitos a sua aquisição;
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Créditos: Cosme Coelho Rocha; Wikipedia



CF, art. 156, II - 3 Hipóteses de Incidência
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Transmissão “inter vivos”, a 
qualquer título, por ato oneroso

1 Bens imóveis, por natureza ou acessão física

Direitos reais sobre imóveis  (exceto os de garantia)2

3 Cessão de direitos a sua aquisição



Direitos Reais sobre Imóveis (CC, art. 1.225)
• I - a propriedade;
• II - a superfície;
• III - as servidões;
• IV - o usufruto;
• V - o uso;
• VI - a habitação;
• VII - o direito do promitente comprador do imóvel;
• VIII - o penhor;
• IX - a hipoteca;
• X - a anticrese.
• XI - a concessão de uso especial para fins de moradia; 
• XII - a concessão de direito real de uso;
• XIII - a laje;
• XIV - os direitos oriundos da imissão provisória na 

posse, quando concedida à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios ou às suas entidades 
delegadas e a respectiva cessão e promessa de cessão.
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Direitos de garantia
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Direito RealDireito ObrigacionalCaracterística

Relação jurídica entre uma pessoa e um bemRelação jurídica entre pessoas (credor e devedor)Natureza

Propriedade,  posse ou direito sobre um bemPrestação de um serviço, pagamento, ou entrega de 
um bemObjeto

Propriedade de um imóvel, usufruto, hipotecaContrato de empréstimo, compra e venda, aluguelExemplo

O titular pode reivindicar o bem de quem quer que 
o possua

O credor pode exigir judicialmente que o devedor 
cumpra a obrigaçãoDireito de Execução

Vincula todos, tendo efeito erga omnesVincula apenas as partes envolvidas (credor e 
devedor)Efeitos

Necessita de registro público para valer contra 
terceiros (ex: registro de imóveis)

Não necessita de publicidade para ser válido, mas 
pode precisar ser registrado em alguns casosPublicidade



Títulos Aquisitivos
• Lavratura no cartório de notas:

• Escritura Pública de Compra e Venda de Imóveis 
• Escritura Pública de Cessão de Direitos
• Escritura Pública de Permuta ...

• Demais títulos aquisitivos que podem ser 
levados direto a registro:

• Contratos do Sistema de Financiamento 
Imobiliário (Lei 9.514/1997, art. 38)

• Carta de Arrematação (CPC, art. 901, §2º)
• Formal de partilha (CPC, art. 662)
• Carta de Sentença 
• Carta de Adjudicação...
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Diversas Naturezas de Operações

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da Secretaria Municipal das Finanças de Fortaleza. 8
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Número da 
matrícula

Número do 
Registro 

(R1)

Título 
translativo
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Não existe prazo [ e nem sanção] 
para levar o título aquisitivo ao 
Cartório de Registro de Imóveis...



Momento do Fato Gerador
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Lavratura da escritura 
pública

TEMPO

Registro

Cartório de Notas
(até em outro município)

Cartório de Registro 
de Imóveis

Demonstração de 
capacidade 
contributiva

Eficácia “erga 
omnes”; aquisição de 

fato do direito real

IRRELEVANTE PARA O 
DIREITO TRIBUTÁRIO!



Civilistas x Tributaristas
• CTN, art. 109. Os princípios gerais de direito 

privado utilizam-se para pesquisa da definição, do 
conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos 
e formas, mas não para definição dos respectivos 
efeitos tributários.

• CTN, art. 110. A lei tributária não pode alterar a 
definição, o conteúdo e o alcance de institutos, 
conceitos e formas de direito privado, utilizados, 
expressa ou implicitamente, pela Constituição 
Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas 
Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos 
Municípios, para definir ou limitar competências 
tributárias.
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Código Civil - Aquisição pelo Registro do Título
• CC, art. 1.227. Os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou 

transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro no 
Cartório de Registro de Imóveis dos referidos títulos (arts. 1.245 a 
1.247), salvo os casos expressos neste Código. (Grifou-se)

• CC, art. 1.245. Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o 
registro do título translativo no Registro de Imóveis.

§ 1 o Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante 
continua a ser havido como dono do imóvel.
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STJ  JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA (AgInt no AREsp 1597752 / SP)
“Nos termos da orientação consolidada nesta Corte Superior,  o fato gerador 

do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis-ITBI é a transferência da 
propriedade, que se opera com o registro da transferência no Cartório de 

Registro de Imóveis” 



“Fato Gerador Presumido” e CTN, art. 116
• CF, art. 150, § 7º. A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a 

condição de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo 
fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador 
presumido. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993).

• CTN, art. 116. Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o 
fato gerador e existentes os seus efeitos:

I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem as 
circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são 
próprios;
II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente 
constituída, nos termos de direito aplicável.
[...] (Grifou-se)
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STF - TEMA 1.124 (ARE 1.294.969/SP)
• Tema 1124 - Incidência do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 

na cessão de direitos de compra e venda, ausente a transferência de 
propriedade pelo registro imobiliário.

• Há repercussão geral. Não há trânsito em julgado.
• 29/08/2022  ED. Não reafirmada jurisprudência!

• A jurisprudência dominante era que a cessão de promessa de compra e venda 
não está sujeita à incidência do ITBI

• Promessa de compra e venda é contrato preliminar.
• Caso concreto era uma cessão de direitos (contrato definitivo)

• ED NO ED NO ARE:
• CF, art. 150, §7º
• CTN, art. 116, caput.
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Alternativas TEMA 1.124 – Redução da alíquota
Art. 306. As alíquotas a serem aplicadas sobre a base de cálculo 
do ITBI são:
[...] 
b) 4% (quatro por cento) sobre o valor não financiado e sobre a 
parte do valor que exceder o limite previsto na alínea “a” do 
inciso I deste artigo. 
[...] 
§ 2º A alíquota do ITBI prevista na alínea “b” do inciso I e no 
inciso II do caput deste artigo será reduzida para 2% 
(dois por cento), quando o imposto for pago:
I - antes da data da lavratura do instrumento que servir de 
base ao registro da transmissão da propriedade, do domínio útil 
ou da cessão de direitos relativos a bens imóveis; 
II - no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do trânsito em 
julgado, se o instrumento que servir de base à transmissão da 
propriedade, do domínio útil ou da cessão de direitos relativos a 
bens imóveis for decorrente de sentença judicial.
(Grifou-se) 16



Base de Cálculo
• CTN, art. 38. A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou 

direitos transmitidos.
• Valor Venal = Valor de Mercado

• Doutrina: Aliomar Baleeiro, Hugo de Brito Machado, Luciano Amaro, Roque 
Carraza, Aires Barreto, Kiyoshi Harada ... 

• Valor de Mercado:  estimativa do valor de mercado do bem, considerando 
condições normais de compra e venda.
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Valor de Mercado
ABNT NBR 14653-1:2019, item 3.1.47, p. 7
quantia mais provável pela qual se negociaria voluntária 
e conscientemente um bem, em uma data de 
referência, dentro das condições do mercado vigente 
(grifou-se)
• Provável  estocástico (não é determinístico)
• Voluntária  exclui algo forçado
• Consciente  as partes conhecem o mercado
• Data de referência  o valor de mercado muda com o 

tempo
• Condições de mercado  os preços praticado 

decorrem da lei da oferta da procura

18



O Valor de Mercado 
NÃO se confunde com 
o Preço!

ABNT NBR 14653-1:2019, item 0.2, p. vii

• “O preço é uma expressão 
monetária que define uma 
transação de um bem, de seu fruto, 
de um direito, ou da expectativa de 
sua transação. 

• O preço é um fato concreto, 
relacionado às capacidades 
financeiras, às motivações ou aos 
interesses específicos do 
comprador ou do vendedor”. (grifou-se)
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O declarado na guia de ITBI é o PREÇO da transação e 
não o VALOR DE MERCADO!!!
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Aspecto Temporal do Valor de Mercado e o ITBI
• Exemplo de pagamento antecipado do promitente comprador numa 

incorporação imobiliária
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TEMPOInício da 
construção

Quitação do 
imóvel

Entrega da obra 
(habite-se)

Lavratura da 
escritura 
pública

Registro

Diferença entre o preço pago e 
o valor de mercado

Construtora/incorporadora 
expede “termo de quitação”

Pagamento antecipado 
do ITBI

$



Aspecto Temporal do Valor de Mercado e o ITBI
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• STF, súmula 470: O imposto de transmissão "inter vivos" não incide sobre a 
construção, ou parte dela, realizada, inequivocamente, pelo promitente comprador, 
mas sobre o valor do que tiver sido construído antes da promessa de venda.

TEMPOCompra do 
imóvel

Lavratura da 
escritura 
pública

Registro

Diferença entre o preço pago e o valor 
de mercado  Não integra a base de 
cálculo

Pagamento antecipado 
do ITBI

Construção realizada pelo comprador



Arrematação

ABNT NBR 14653-1:2019, item 3.1.46, p. 7 e item 0.3, p. ix

VALOR DE LIQUIDAÇÃO FORÇADA 
• valor de um bem, na hipótese de uma venda 

compulsória ou em espaço de tempo menor do que o 
normalmente observado no mercado 

• “o valor de liquidação forçada, que difere do valor de 
mercado, em razão de condições especiais 
destinadas a comercializar o bem em prazo inferior ao 
usual”; (grifou-se)
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O PREÇO alcançado na arrematação NÃO é o VALOR DE MERCADO!
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STJ – REsp 1.937.821/SP (Tema 1.113)
• Fortress Negócios Imobiliários x Município de São Paulo
• A empresa pediu a devolução da diferença entre o valor do ITBI calculado 

pela SEFAZ SP e o valor devido com base no preço pago pela 
arrematação judicial de imóvel em hasta pública. 

• O ITBI calculado foi com base no VVR (valor venal de referência) publicado 
no site da SEFAZ de SP.

• No caso concreto, o maior valor venal era o da arrematação. 
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STJ – REsp 1.937.821/SP (Tema 1.113)
Em 02/2022 - 1ª Seção do STJ proferiu Acórdão, com as seguintes
CONCLUSÕES: 
1. A base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições 
normais de mercado, não estando vinculada à base de cálculo do IPTU, 
que nem sequer pode ser utilizada como piso de tributação; 
2. O valor (sic) da transação declarado pelo contribuinte goza da presunção 
de que é condizente com o valor de mercado, que somente pode ser 
afastada pelo fisco mediante a regular instauração de processo 
administrativo próprio (art. 148 do CTN); 
3. O Município não pode arbitrar previamente a base de cálculo do ITBI 
com base em valor de referência estabelecido unilateralmente.
(Grifou-se)
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STJ – REsp 1.937.821/SP (Tema 1.113)
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NÃO HÁ TRÂNSITO EM JULGADO!
• Município de SP entrou com recurso no STF - RE 1.412.419
• Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais (ABRASF) 

ingressou como amicus curiae 
• Relatora: Min. Carmen Lúcia 
• Status atual: 

•  23/05/2024  mantido indeferimento da Associação Brasileira das Secretarias de 
Finanças – ABRASF como amicus curiae

• 27/05/2024:

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6523056


Recomendações para o Tema 1.113
1. Volume elevado de guias por dia:

• Avaliação em massa de imóveis com base em observatórios do mercado 
imobiliário.

• Estabelecimento de intervalos de confiança para detecção de preços 
subdeclarados.

• Em caso de divergência, criação automática de processo administrativo tributário, 
com emissão de laudo simplificado de avaliação e notificação do contribuinte para 
o contraditório.

2. Volume baixo (pequenos municípios)
• Avaliação individual do imóvel 
• Corpo técnico de auditores avaliadores com expertise na avaliação de imóveis
• Consulta a preços praticados no mercado imobiliário
• Em caso de divergência, criação automática de processo administrativo tributário, 

com emissão de laudo simplificado de avaliação e notificação do contribuinte para 
o contraditório.

• Aceitar o valor efetivamente arrematado (alteração legislativa...)
28



Portaria MDR 3.242/2022
• Avaliação de Imóveis  Estimar o valor de mercado dos imóveis.
• Observatório do Mercado Imobiliário.
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Observatório do Mercado Imobiliário
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Observatório do Mercado Imobiliário
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Observatório do Mercado Imobiliário
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• Se não tiver estruturado seu OMI no seu município, comece com uma planilha 
em excel, mas comece a coletar dados!

• Tenha uma equipe permanente para cadastro e atualização de dados p/ o OMI.
• Todo dado coletado, precisa ser georreferenciado (lat, lon).
• Crie um cadastro de condomínios (verticais e horizontais) e loteamentos.
• Cadastre as tabelas de preços de construtoras e loteadores.
• Sempre confronte os dados do anúncio (áreas, dormitórios etc.) com as 

informações do seu CIM.
• Se antecipe: no lançamento de incorporações imobiliárias, é quando o maior 

número de informações são divulgadas, inclusive tabela de preços. 
• No caso de dado do ITBI, mantenha uma réplica dos atributos no momento da 

transmissão.
• Lembre-se: OMI = Mercado + ITBI



STF - TEMA 796 
(RE 796.376)
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CF, art. 156, § 2º. O imposto previsto 
no inciso II:
I - não incide sobre a transmissão 
de bens ou direitos incorporados ao 
patrimônio de pessoa jurídica em 
realização de capital, nem sobre a 
transmissão de bens ou direitos 
decorrente de fusão, incorporação, 
cisão ou extinção de pessoa jurídica, 
salvo se, nesses casos, a atividade 
preponderante do adquirente for a 
compra e venda desses bens ou 
direitos, locação de bens imóveis 
ou arrendamento mercantil;Órgão de Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
Relator: MIN. MARCO AURÉLIO
Redator do acórdão: MIN. ALEXANDRE DE MORAES
Transitado(a) em julgado: 15/10/2020

IMUNIDADE DO ITBI

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4529914
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STF - TEMA 796 
(RE 796.376)

Órgão de Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA
Relator: MIN. MARCO AURÉLIO
Redator do acórdão: MIN. ALEXANDRE DE MORAES
Transitado(a) em julgado: 15/10/2020

IMUNIDADE DO ITBI

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4529914


• TEMA: 796 - Alcance da imunidade tributária do ITBI, prevista no art. 156, § 
2º, I, da Constituição, sobre imóveis incorporados ao patrimônio de 
pessoa jurídica, quando o valor total desses bens excederem o limite do 
capital social a ser integralizado.

AVALIAÇÃO ADMINISTRATIVA DOS BENS 
IMÓVEIS INTEGRALIZADOS

STF - TEMA 796 (RE 796.376)

35

VALOR DO CAPITAL SUBSCRITO A SER 
INTEGRALIZADO EM IMÓVEIS

(DECLARADO NA GUIA DE ITBI)

Diferença sujeita à tributação

R$

Imunidade



O ITBI pode ter alíquotas progressivas?
• EC 29/2000  alíquotas progressivas do IPTU em 

razão do valor do imóvel (CF, art. 156, §1º, I).
• STF, súmula 656. É inconstitucional a lei que 

estabelece alíquotas progressivas para o imposto  
de transmissão inter vivos de bens imóveis - ITBI 
com base no valor venal do  imóvel. Aprovada em                 
24/09/2003.

• Reforma Tributária (EC 132/2023)  ITCMD 
progressivo:

CF, art. 155, §1º, VI - será progressivo em razão do 
valor do quinhão, do legado ou da doação;
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A compra e regularização de imóveis no Brasil envolvem custos 
elevados!!!

Imagens geradas por DALL-E, uma ferramenta da OpenAI, em 27 de maio de 2024. 37

~ 5 a 10 %
do valor do imóvel...

Formalidade Informalidade



Estímulo à Regularização
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Responsabilidade do 
Notários e Registradores

• CTN, art. 134, VI  responsabilidade 
solidária com o contribuinte na 
impossibilidade do cumprimento da 
obrigação principal ou nas omissões que 
foram responsáveis (em razão do seu ofício).

• Lei 8.935/94 (Lei dos Cartórios), art. 30, XI 
 fiscalizar o recolhimento dos impostos 
incidentes sobre os atos que devem praticar.

• Lei 6.015/73 (Lei dos Registros Públicos), 
art. 289  “fiscalização do pagamento dos 
impostos”.
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Convênios com os cartórios de Notas e de Registro
• Resolução 547/2024 do CNJ:
Art. 4º. Os cartórios de notas e de registro de imóveis deverão comunicar às 
respectivas Prefeituras, em periodicidade não superior a 60 (sessenta) dias, todas as 
mudanças na titularidade de imóveis realizadas no período, a fim de permitir a 
atualização cadastral dos contribuintes das Fazendas Municipais. (Grifou-se)
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https://atos.cnj.jus.br/files/original1506462024022665dca906444cf.pdf


SICONFI – 2023 – Rio Grande do Norte
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IPTU ISS ITBI Total
535.732 1.086.234 154.431 1.776.398

30,16% 61,15% 8,69% 100,00%

535.731.749,17 

1.086.234.498,25 

154.431.430,20 

Representação da Arrecadação dos Impostos 2023 no RN

IPTU ISS ITBI

Valores em milhões

163 municípios



SICONFI 2023 – Rio Grande do Norte
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cidade ITBI
Natal 67.629.407,58  
Parnamirim 32.127.152,55  
Extremoz 10.046.554,41  
São Gonçalo do Amarante 7.194.004,75    
Mossoró 7.113.773,48    
Tibau do Sul 4.511.699,15    
Guamaré 4.257.451,14    
Ceará-Mirim 2.448.881,67    
Macaíba 2.383.193,75    
São Miguel do Gostoso 2.219.239,91    
Caicó 1.356.782,46    
Currais Novos 1.118.320,90    
São José de Mipibu 816.087,26        
Tibau 798.643,61        
Goianinha 764.741,29        

16 sem arrecadação de ITBI



SICONFI 2023 – Rio Grande do Norte
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cidade populacao ITBI
Extremoz 29.282          343,1
Tibau do Sul 14.694          307,04
Guamaré 16.261          261,82
São Miguel do Gostoso 10.441          212,55
Tibau 4.173            191,38
Parnamirim 272.490       117,9
Natal 896.708       75,42
São Gonçalo do Amarante 104.919       68,57
Lajes 11.410          43,85
Ceará-Mirim 74.268          32,97
Macaíba 82.828          28,77
Goianinha 27.004          28,32
Currais Novos 45.022          24,84
Mossoró 303.792       23,42
Messias Targino 4.665            21,32



Referências
• SILVA, Everton; ERBA, Diego Alfonso; CARNEIRO, Andrea 

Flávia Tenório; FERNANDES, Cintia Estefania; CESARE, 
Claudia M. de; CUNHA, Eglaísa Micheline Pontes; OLIVEIRA, 
Francisco Henrique; SILVA, Liane Ramos; SANTOS, Samuel 
Steiner. Cadastro Territorial Multifinalitário aplicado à gestão 
municipal. Florianópolis: UFSC, 2023. 214 p. Disponível em: 
https://www.capacidades.gov.br/wp-
content/uploads/2024/02/Cadastro-Territorial-
Multifinalitario-aplicado-a-Gestao-Municipal.pdf. Acesso 
em: 26 maio 2024.

44



Referências

45

• OLIVEIRA, Antônio Augusto Ferreira de. AVALIAÇÃO EM 
MASSA E IMPOSTO PREDIAL EM FORTALEZA, BRASIL. 
In: EGUINO, Huáscar; ERBA, Diego (org.). Mercado 
Imobiliário e Imposto Predial: aplicação de técnicas de 
avaliação em massa. Washington, D.C.: Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, 2024. Cap. 3. p. 
36-45. Tradução de: Giovana Boselli e Álvaro Hattnher. 
Disponível em: 
https://publications.iadb.org/pt/mercado-inmobiliario-
e-imposto-predial-aplicacao-de-tecnicas-de-avaliacao-
em-massa. Acesso em: 26 maio 2024.



46

https://www.redus.org.br/comunidade-ctm
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Muito obrigado!

https://www.linkedin.com/in/augoliv/

augusto.oliveira@sefin.fortaleza.ce.gov.br
augoliv@gmail.com

• O conteúdo desse painel é de inteira responsabilidade do autor, não refletindo, necessariamente, 
a opinião de qualquer entidade a qual o autor tem vínculo ou dos organizadores do evento.

https://www.linkedin.com/in/augoliv/
mailto:augusto.oliveira@sefin.fortaleza.ce.gov.br
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